
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.990 - MT (2015/0298294-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : AMADEUS ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RÁDIO CLANDESTINA. INSTALAÇÃO. PERIGO 
ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

1. "É também pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que a  instalação  de  estação  de  radiodifusão clandestina é 
delito de natureza formal de perigo abstrato que, por si só, é 
suficiente para comprometer a segurança, a regularidade e a 
operabilidade do sistema de  telecomunicações  do  país,  não  
tendo aplicação o princípio da insignificância mesmo que se trate 
de serviço de baixa potência" (AgRg no REsp 1566462/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.990 - MT (2015/0298294-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : AMADEUS ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AMADEUS ALVES DOS 

SANTOS contra decisão que conheceu do agravo a fim de negar provimento ao recurso 

especial.

Colhe-se dos autos que o Juízo de primeiro grau, entendendo inexistir 

justa causa para ação penal, rejeitou liminarmente a denúncia oferecida contra o ora 

agravante pela suposta prática do crime previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/97 

(desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação).

Irresignado, apelou o Parquet. O Tribunal de origem deu provimento ao 

recurso a fim de receber a denúncia e determinar o retorno dos autos ao primeiro grau 

de jurisdição para o prosseguimento do feito, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 

122):

PENAL. RÁDIO COMUNITÁRIA. PERMISSÃO. CONCESSÃO. 
AUTORIDADE COMPETENTE. ARTIGO 183, LEI N. 9.472/97. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCABIMENTO. DENÚNCIA. 
RECEBIMENTO.

1. Os serviços de radiodifusão sonora de sons e imagem e demais 
serviços de telecomunicações constituem serviços públicos a serem 
explorados pela União ou mediante concessão ou permissão. O 
bem jurídico tutelado, no caso, é a segurança dos meios de 
comunição, por isso que a instalação e utilização de aparelhagem 
clandestina podem causar sérios distúrbios por interferência em 
serviços regulares de rádio, TV, e até em navegação aérea ou 
marítima.

2. Constitui crime desenvolver clandestinamente atividades de 
telecomunicações (art. 183 da Lei n. 9.472/97).

3. Não pode a Rádio funcionar sem a devida autorização do Poder 
Público, ainda que de baixa frequência e sem fins lucrativos (Min. 
Edson Vidigal).

4. Pacificou a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que é inaplicável a aplicação do princípio da 
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insignificância ao crime previsto no artigo 183 da Lei n. 9.472/1997, 
por isso que o desenvolvimento clandestino de atividades de 
telecomunicações por ser crime formal, de perigo abstrato, tem 
como bem jurídico tutelado a segurança dos meios de 
comunicação.

5. Denúncia recebida. Recurso provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Irresignada, a Defesa interpôs recurso especial, no qual alegou 

existência de afronta ao art. 183 da Lei n. 9.472/97, ante a argumentação de que "a 

prova pericial é necessária pra que se conste, in loco, se a rádio comunitária operava 

ou não com potência efetiva radiada acima do limite de segurança" (e-STJ fl. 164). 

Pretendeu a aplicação do princípio da insignificância, em virtude de alegada ausência de 

risco ocasionada pela aludida rádio.

Inadmitido o apelo extremo, os autos subiram a esta Corte por força de 

agravo, do qual conheci a fim de negar provimento ao recurso especial.

Daí o presente agravo regimental, no qual a Defensoria Pública 

sustenta que a decisão impugnada não teria se manifestado a respeito da alegada 

"necessidade de produção de prova pericial a invalidar a condenação" (e-STJ fl. 244). 

Alega que "não consta dos autos o exame pericial da potência irradiada pela suposta 

rádio clandestina, motivo por que não há sequer como analisar se o serviço realmente 

possuía a potencialidade letiva de que trata o artigo 183 da Lei 9.472/97" (e-STJ fl. 245).

Aduz que (e-STJ fl. 245):

Para que haja o crime descrito no art. 183 da Lei 9.472/97, mister 
se faz que a conduta descrita seja efetivamente lesiva ao bem 
jurídico protegido pela norma. Isso porque o direito penal, visto 
sempre sob a perspectiva de ultima ratio, não pode ser aplicado a 
condutas que não lesam o bem jurídico protegido.

(...)

Caso a conduta, apesar de formalmente típica, venha a lesar de 
modo desprezível o bem jurídico protegido, não há que se falar em 
tipicidade material, o que transforma o comportamento em atípico, 
ou seja, indiferente ao Direito Penal e incapaz de gerar 
condenação ou mesmo de dar início à persecução penal.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 816.990 - MT (2015/0298294-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece guarida.

O recurso não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem 

decidiu em harmonia com a jurisprudência desta Casa, firmada no sentido de que "(...) 

a instalação de estação de radiodifusão clandestina é delito de natureza formal de 

perigo abstrato que, por si só, é suficiente para comprometer a segurança, a 

regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações do país, não tendo 

aplicação o princípio da insignificância mesmo que se trate de serviço de baixa 

potência" (AgRg no REsp 1.566.462/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016).

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO PELO JULGADOR. POSSIBILIDADE. CRIME 
CONTRA  AS  TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO DE RÁDIO 
CLANDESTINA. ART. 183 DA   LEI   N.   9.472/1997.   
INAPLICABILIDADE   DO   PRINCÍPIO   DA INSIGNIFICÂNCIA.  
PRECEDENTES DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. APRECIAÇÃO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1.  É  possível  ao relator apreciar o mérito do recurso especial ao 
julgar  monocraticamente  o agravo, sem que isso configure ofensa 
ao princípio  da  colegialidade,  haja  vista  a existência de previsão 
legal para tanto. Precedentes.

2.  É pacífico nesta Corte Superior de Justiça o entendimento 
de que a prática de serviço de radiodifusão clandestina, mesmo 
que de baixa potência  e  sem a obrigatoriedade de autorização 
por parte do órgão regulador,  constitui delito formal de perigo 
abstrato, o que afasta o  reconhecimento  da atipicidade 
material da conduta pela aplicação do  princípio  da 
insignificância. Precedentes de ambas as Turmas da Terceira 
Seção.

3.  A  esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em   sede   de   recurso   especial,   ainda   que   para   fins  de 
prequestionamento,  de  modo  a  viabilizar  o  acesso  à  instância 
extraordinária,  sob  pena  de  usurpação  da competência do 
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Supremo Tribunal Federal.

4.  Não  sendo  aptos  os  argumentos  trazidos  na insurgência 
para desconstituir  a  decisão  agravada, deve ela ser mantida 
pelos seus próprios fundamentos.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 800.597/RO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 22/03/2016, 
grifei).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE 
ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONFLITO ENTRE O 
ARTIGO 183 DA LEI 9.472/1997 E O ARTIGO 70 DA LEI 
4.117/1962. HABITUALIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO DESPROVIDO.

I - "Recentemente, o entendimento jurisprudencial das Turmas 
componentes da 3ª Seção desta Corte veio a se harmonizar no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância ao 
delito previsto no art. 183 da Lei 9.472/97, por tratar-se de crime 
formal, de perigo abstrato, o que torna irrelevante a ocorrência 
de dano concreto causado pela conduta do agente. 
Precedentes."(AgRg nos EREsp n. 1.177.484/RS, Terceira 
Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
15/12/2015).

II - As duas Turmas que integram o col. STF já decidiram que "[...] a 
conduta tipificada no art. 70 do antigo Código Brasileiro de 
Telecomunicações diferencia-se daquela prevista no art. 183 da 
nova Lei de Telecomunicações por força do requisito da 
habitualidade" (HC 120602, Primeira Turma, DJe de 18/3/2014). 
Assim, ante a patente habitualidade descrita na denúncia, 
improcede o pleito desclassificatório" (HC n. 128.567/MG, Segunda 
Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 23/9/2015).

III - No caso dos autos, restou consignado que o recorrente "é 
proprietário da Rádio Comunitária de Saracuruna FM 100,1 Mhz há 
dois anos e que não possui outorga da ANATEL para 
funcionamento, possuindo conhecimento da situação de 
irregularidade" (fl. 26), o que caracteriza a habitualidade da 
conduta a ele atribuída.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.546.511/RJ, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 24/02/2016, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0298294-1 AREsp 816.990 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026327820124013600  2282012  26327820124013600  97804320124013600

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMADEUS ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMADEUS ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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